
Encontro Nacional de Monitoramento e Vigilância Socioassistencial 2014
Ministério do Desenvolvimento Social – MDS

Secretaria Nacional de Assistência Social – SNAS

167ª Reunião Ordinária da CIT

Outubro de 2018

O Sistema Único de Assistência 
Social e a Garantia de Direitos a 

Crianças e Adolescentes 

Implicações da Lei 13.431/2017 para a 
Assistência Social 



Encontro Nacional de Monitoramento e Vigilância Socioassistencial 2014

Lei nº. 13.431/ 2017- SGD de Criança e Adolescente Vítima 
ou Testemunha de Violência 

1. Objetivos da Lei 13.431/2017
• Normatizar e organizar o Sistema de Garantia de Direitos da criança e do

adolescente vítima ou testemunha de violência.

• Criar mecanismos para prevenir e coibir a violência;

• Estabelecer medidas de assistência e proteção à criança e ao
adolescente em situação de violência.

• Estabelece os princípios para escuta protegida de crianças e
adolescentes vÍtimas ou testemunhas de situações de violência, com
foco na redução de procedimentos revitimizantes.

• Pesquisas na área apontam que hoje meninos e meninas são ouvidas
(os) cerca de oito a dez vezes ao longo de um processo judicial.
Repetindo e revivendo a situação sofrida para diversos órgãos de
atendimento, investigação e responsabilização. (Childhood Brasil)



Encontro Nacional de Monitoramento e Vigilância Socioassistencial 2014

É reviver o sofrimento já experimentado pela
situação de violência em si mesmo, seja
enquanto vítima ou enquanto testemunha.

Se baseia na repetição desnecessária da história
de violência vivida ou presenciada, oriunda da
repetição excessiva de interrogatórios e dos
danos provocados na produção de provas.

O que Revitimização, afinal? 
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Lei nº. 13.431/ 2017- SGD de Criança e Adolescente 
Vítima ou Testemunha de Violência 

2. FUNDAMENTO:

• Doutrina da Proteção Integral

• A criança e o adolescente sujeitos de direitos

• Crianças e adolescentes gozam de direitos específicos à sua condição de vítima ou
testemunha, dada a sua condição de sujeito em desenvolvimento

3. PÚBLICO :

• Crianças e Adolescentes de 0 a 17 anos

• Facultativa para as vítimas e testemunhas de violência entre 18 (dezoito) e 21
(vinte e um) anos, conforme disposto no parágrafo único do art. 2º do ECA.

4. IMPLICAÇÕES : (Executivo)

• Impõe obrigação para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
desenvolverão políticas integradas e coordenadas que visem a garantir os direitos
humanos da criança e do adolescente no âmbito das relações domésticas,
familiares e sociais.
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POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:
Um pouco da história do atendimento a crianças e 

adolescentes vítimas de violência

Programa 
Sentinela

2001-2005

Resolução CNAS nº 109/2009

Tipificação Nacional:

•Serviço de Proteção e 
Atendimento Especializado a 
Famílias e Indivíduos: PAEFI

•Serviço de 
Enfrentamento à 
Violência, ao Abuso e à 
Exploração Sexual 
contra Crianças e 
Adolescentes
•Serviço de Orientação 
e Apoio Especializado a 
Crianças, Adolescentes 
e Famílias

2005-2009
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 Compreende atenções e orientações direcionadas para a promoção de
direitos, preservação e o fortalecimento de vínculos familiares,
comunitários e sociais e para o fortalecimento da função protetiva das
famílias diante do conjunto de condições que as vulnerabilizam e/ou as
submetem a situações de risco pessoal e social.

 Frente aos diversos públicos e situações a que se direciona a oferta do
PAEFI, ressalta-se que alguns grupos são particularmente mais
vulneráveis a situações de ameaça ou violação de direitos, a exemplo de
crianças e adolescentes, em função do ciclo de vida.

PAEFI – Serviço de Proteção e Atendimento 
Especializado a Famílias e Indivíduos

Serviço de apoio, orientação e acompanhamento a famílias, com um ou mais 
de seus membros, em situação de ameaça ou violação de direitos.
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Atendimento a crianças e adolescentes vítimas 
de violência no SUAS

 O acompanhamento especializado de crianças e adolescentes em situação
de violência e suas famílias, no âmbito da Assistência Social, se dá
preferencialmente no Centro de Referência Especializado de Assistência
Social - CREAS, por meio do Serviço de Proteção e Atendimento
Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI, em articulação com os
demais serviços, programas e projetos do Sistema Único de Assistência
Social.

 A proteção social básica atua para fortalecer a capacidade protetiva das
famílias e prevenir as situações de violência e violação de direitos nos
territórios, referenciado a proteção social especial o atendimento
especializado quando essas situações forem identificadas.

 As crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência e em
situação de risco pessoal e social, cujas famílias ou responsáveis se
encontrem temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de
cuidado e proteção, podem acessar os serviços de acolhimento de modo
excepcional e provisório.
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E O SUAS ?

 Muitas das situações de violência contra crianças e adolescentes são
cometidas por pessoas adultas de seu convívio e que possuem
responsabilidade formal sobre elas, tais como os pais, tios, padrasto,
madrasta, professores e cuidadores;

 As consequências da violência geram sofrimento e podem ter
repercussões muito graves na vida dos indivíduos e famílias. A
violência é um dos principais motivos para as crianças fugirem de casa
e do convívio familiar;

 Independente dos arranjos existentes e configurações, que variam
conforme o contexto histórico e cultural, a família representa um
lócus de proteção, socialização e referência para seus membros, ao
mesmo tempo que está sujeita a ocorrências de violências e
violações.

 Para proteger, as famílias precisam de Proteção!
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Lei 13.431/2017 – Implicações para o SUAS

• A Lei nº 13.431 inova por estabelecer uma importante diferenciação das
atribuições dos atores do sistema de proteção, prevendo dois procedimentos
distintos:

• Escuta especializada: Escuta Especializada é um procedimento de entrevista
sobre situação de violência com criança ou adolescente, perante órgão da
rede de proteção, limitado o relato estritamente ao necessário para o
cumprimento de sua finalidade. Portanto, cada política deve atuar de forma
protetiva, conforme suas atribuições. A Escuta Especializada realizada pelas
equipes de referência da Assistência Social não tem por função a investigação
criminal e averiguação do caso, bem como deve primar pela não
revitimização da criança e adolescente, por isso, é importante evitar perguntas
desnecessárias e invasivas que não contribuirão no atendimento e
acompanhamento a ser realizado.

• Depoimento especial: realizado pelos órgãos investigativos de segurança
pública e pelo sistema de Justiça. É o procedimento de oitiva de criança ou
adolescente vítima ou testemunha de violência perante autoridade policial ou
judiciária, com o objetivo de gerar provas no processo de responsabilização do
autor da violência.
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Lei 13.431/2017 – Implicações para o SUAS

Diante das situações de violência e violação de direitos contra crianças e
adolescentes, vítimas ou testemunhas, o SUAS deve ofertar todo o seu
arcabouço de serviços, tanto na prevenção por meio dos Proteção Social
Básica, tanto os Serviços de Média e Alta complexidade, para
enfrentamento das situações mais graves.

Quando a criança ou adolescente revelar espontaneamente uma situação
de violência, deverão ser adotados procedimentos previstos, como
comunicação ao Conselho Tutelar e seguimento na rede de proteção.

• É importante atentar que o tipo de violência faz diferença no que se 
refere os procedimentos que deverão ser adotados. 

• Caberá preferencialmente ao PAEFI o acompanhamento de crianças, 
adolescentes e suas famílias nas situações de violência Física e Sexual.
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Os serviços socioassistenciais ofertados pela PSE potencializam os recursos individuais,
familiares e comunitários para a superação das situações de risco pessoal e social, bem
como atuam na prevenção da reincidência ou agravamento dessas situações, tais como:
violência física, psicológica e negligência; violência sexual: abuso e/ou exploração sexual;
afastamento do convívio familiar; tráfico de pessoas; situação de rua e abandono; vivência
de trabalho infantil; discriminação em decorrência da orientação sexual e/ou raça/etnia,
entre outros.

Trabalho Social Essencial ao Serviço:

 Acolhida; Escuta Qualificada; Estudo Social; Diagnóstico socioeconômico; Orientação e
encaminhamentos para a rede de serviços; Construção do Plano Individual e/ou
Familiar de Acompanhamento; Orientação sociofamiliar; Orientação jurídico-social;
Informação, comunicação e defesa de direitos; Identificação e mobilização de família
extensa ou ampliada; Articulação intersetorial; Elaboração de relatórios sociais;
Mobilização e fortalecimento do convívio e de redes sociais de apoio; Entre outros
tipificados.

PAEFI
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Pessoas vitimas de violência ou violações de direitos que ingressaram no 
PAEFI em 2017 por faixa etária

Fonte: Sistema de Registro Mensal de Atendimentos – RMA (2017).

TOTAL: 167.120 pessoas ingressaram no PAEFI em 2017
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Fonte: Sistema de Registro Mensal de Atendimentos – RMA (2017).

TOTAL: 149.734 crianças e adolescentes

Crianças ou adolescentes em situações de violência ou violações, 
que ingressaram no PAEFI em 2017, por tipo de situação
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Lei 13.431/2017 – Implicações para o SUAS

• No capítulo III (art. 19) aborda especificamente sobre a Assistência
Social e estabelece que a União, os Estados, o DF e os Municípios
poderão estabelecer, no âmbito do SUAS, os seguintes
procedimentos:

I - elaboração de plano individual e familiar de atendimento,
valorizando a participação da criança e do adolescente e,
sempre que possível, a preservação dos vínculos familiares;

II - atenção à vulnerabilidade indireta dos demais membros da
família decorrente da situação de violência, e solicitação,
quando necessário, aos órgãos competentes, de inclusão da
vítima ou testemunha e de suas famílias nas políticas,
programas e serviços existentes;
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Lei 13.431/2017 – Implicações para o SUAS

• Continuação:

III - avaliação e atenção às situações de intimidação, ameaça,
constrangimento ou discriminação decorrentes da vitimização,
inclusive durante o trâmite do processo judicial, as quais deverão ser
comunicadas imediatamente à autoridade judicial para tomada de
providências; e

IV - representação ao Ministério Público, nos casos de falta de
responsável legal com capacidade protetiva em razão da situação de
violência, para colocação da criança ou do adolescente sob os
cuidados da família extensa, de família substituta ou de serviço de
acolhimento familiar ou, em sua falta, institucional.
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Lei 13.431/2017 – Implicações para o SUAS

• Institui que se constatado que a criança ou a/o adolescente está
em risco, a autoridade policial requisitará à autoridade judicial
responsável, em qualquer momento dos procedimentos de
investigação e responsabilização dos suspeitos, as medidas de
proteção pertinentes (Art. 21), dentre as quais:

IV.solicitar aos órgãos socioassistenciais a inclusão da
vítima e de sua família nos atendimentos a que têm direito.



Encontro Nacional de Monitoramento e Vigilância Socioassistencial 2014

SIGILO e Registro de Informações 

As informações sobre a situação de violência relatadas no atendimento devem ser
registradas e enviadas, por meio de relatório, ao Conselho Tutelar e outros serviços
da rede de proteção e Órgãos do Sistema de Justiça (se for o caso), assegurando o
sigilo profissional e preservando a privacidade da criança e da/o adolescente e sua
família. Ressalta-se que entre os serviços com responsabilidade de atuação na
situação, o sigilo é transferido e não quebrado.

O documento intitulado “Parâmetros de Escuta de crianças e adolescentes em
situação de violência” propõe um modelo de registro de informações, que precisa
ser aperfeiçoado!

Os serviços devem compartilhar entre si, de forma integrada, as informações
coletadas junto às vítimas, membros da família e outros sujeitos de sua rede afetiva,
por meio de relatórios, em conformidade com o fluxo estabelecido no território.
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SIGILO 
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NÃO CABE AO CREAS:

De acordo com as normativas que embasam o SUAS , não cabe ao
CREAS:
• ocupar lacunas provenientes da ausência de atendimentos que

devem ser ofertados na rede pelas outras políticas públicas e/ou
órgãos de defesa de direitos;

• ter seu papel institucional confundido com o de outras políticas ou
órgãos e, por conseguinte, as funções de sua equipe com as de
equipes interprofissionais de outros atores da rede;

• assumir a atribuição de investigação para a responsabilização
dos/as autores/as de violência, tendo em vista que seu papel
institucional é definido pelo escopo de competências do SUAS.

Conforme Nota Técnica SNAS N° 02/2016, não cabe ao CREAS à
realização de perícia, inquirição de vitimas e acusados, oitiva para
fins judiciais, Produção de provas de acusação, entre outros.
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Articulação e Capacitação

• É fundamental que as gestões municipais e estaduais promovam a
construção de instâncias de articulação e diálogo entre profissionais,
criando espaços permanentes de troca, de conhecimento dos papéis
e responsabilidades de cada ator envolvido, visando adotar ações
articuladas e coordenadas, através de estabelecimento de
estratégias locais de articulação para o atendimento em rede.

• Além do processo formal de capacitações, é importante estabelecer
processos que possibilitem as trocas de informação, supervisão,
apoio técnico entre serviços. Essa estratégias contribuem não apenas
para qualificação do atendimento, mas especialmente para o apoio
às equipes, que diante de situações tão complexas podem se sentir
sobrecarregadas.
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Encaminhamentos

 A SNAS realizou oficinas sobre o tema nos Encontros Regionais do
Congemas;

 O Decreto que Regulamenta a Lei já passou por contribuições da
SNAS e aguarda demais setores responsáveis finalizarem suas
contribuições para sua publicação;

 Em razão de demandas advindas de Estados e Municípios, mesmo
antes da publicação do Decreto, a SNAS expedirá comunicação aos
municípios com orientações.

 Estabelecer diálogo com as equipes Estaduais para identificar
situações mais críticas que necessitam de atuação mais urgente.
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Obrigada!

Ministério do Desenvolvimento Social
Secretaria Nacional de Assistência Social

Departamento de Proteção Social Especial

www.mds.gov.br

0800 707 2003

http://www.mds.gov.br/

